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b) as subcomissões se reunirão telepresencialmente para deliberar acerca da
classificação final das práticas, por categoria, por meio de voto com parecer acerca das
práticas finalistas;

c) a Coordenação do Concurso consolidará os votos das subcomissões e
proclamará o resultado do Concurso; e

V - Publicação do resultado: a publicação do resultado na página
www.ouvidorias.gov.br ocorrerá em data especificada no cronograma constante no anexo
I deste regulamento.

V - Premiação: etapa final, em que haverá a entrega dos troféus e certificados
em cerimônia específica, conforme §2° do art. 8º deste regulamento.

§1° A prática apresentada será objeto de avaliação segundo critérios definidos
neste Regulamento, cujo resultado constará do parecer anexo aos votos das subcomissões
de julgamento.

§2° Os membros da Comissão de Julgamento estão impedidos de atuar, direta
ou indiretamente, na avaliação de práticas relacionadas a órgão ou entidade (bem como
unidades vinculadas) a qual pertençam ou tenham vínculos de natureza profissional.

§3º Na hipótese do parágrafo anterior, o membro impedido deixará de avaliar
todas as práticas relacionadas à categoria na qual tenha se inscrito a unidade com a qual
tenha vínculo.

§4° As práticas inscritas serão desclassificadas, nos casos de empreenderem
ações para influenciar a decisão dos membros da Comissão de Julgamento do Concurso de
Boas Práticas da Rede Nacional de Ouvidorias, por mecanismos externos aos
procedimentos previstos neste edital.

§5º Por ocasião do julgamento, em caráter conclusivo, será realizada reunião
com todos os membros da Comissão de Julgamento do Concurso de Boas Práticas da Rede
Nacional de Ouvidorias para que, à luz da pontuação objetiva atribuída, ocorra uma
discussão e um consenso, registrado em Ata ou em gravação da reunião, das práticas
sagradas vencedoras.

§6° Em caso de empate, a decisão caberá ao presidente de cada subcomissão
de julgamento do Concurso de Boas Práticas da Rede Nacional de Ouvidorias.

Dos Critérios de Julgamento
Art. 12 A Comissão de Julgamento do V Concurso de Boas Práticas da Rede

Nacional de Ouvidorias avaliará as práticas observando os seguintes critérios:

. Critério Descrição

. 1) Criatividade e
inovação

Originalidade da prática, não se detendo somente ao fato de ela ser
inédita, mas também à capacidade inventava para a resolução de
problemas. A inventividade pode estar associada ao conteúdo em si
ou à forma com que a prática foi executada.

. 2) Custo-benefício Custo administrativo de implementação e baixa burocratização dos
processos em relação aos benefícios decorrentes da prática.

. 3) Impactos da
iniciativa/
contribuição para
a efetividade

Capacidade da prática em gerar efeitos positivos nas políticas
públicas ou nos processos de trabalho da organização, podendo ser:
benefícios efetivos da iniciativa para o público (o cidadão ou
comunidades ou população-alvo específica) ou para o governo (o
próprio servidor público ou melhorias em processos de trabalho do
órgão específico). Potencial da prática para agregar valor à missão da
organização, garantindo, de maneira razoável, o atingimento de seus
objetivos.

. 4) Simplicidade e
Replicabilidade

Replicabilidade, praticidade, facilidade e viabilidade de
implementação, permitindo o aproveitamento da experiência ou
adaptação da iniciativa a outros órgãos ou esferas do Governo.

Da Apuração do Resultado
Art. 13. Na fase de pré-avaliação, os membros da Comissão de Julgamento do

Concurso de Boas Práticas da Rede Nacional de Ouvidorias atribuirão pontuação para cada
critério com valor representado por um número inteiro compreendido em uma escala de
0 (zero) a 10 (dez).

Art. 14. A pontuação final, na primeira fase, da prática inscrita será a média da
soma aritmética da pontuação individual de cada critério de julgamento atribuída por cada
membro da subcomissão de julgamento da respectiva categoria.

Art. 15. Serão selecionadas as seis práticas com maior pontuação em categoria
para a segunda fase da avaliação.

Art. 16. Durante a segunda fase, poderão ser realizadas visitas in loco, pelos
membros da subcomissão e/ou representantes da Coordenação da Rede Nacional de
Ouvidorias para coleta de mais informações sobre a prática avaliada, resguardadas às
medidas oficiais de proteção de saúde pública vigentes.

Art. 17. As práticas finalistas receberão notas conjuntas e consensuais em cada
critério de julgamento dos membros da respectiva subcomissão julgadora.

Art. 18. As práticas vencedoras serão aquelas que atingirem a maior pontuação
final, constituída pela soma das notas em cada critério de julgamento, nas respectivas
categorias.

Do Resultado e da Premiação
Art. 19. O resultado do Concurso será publicado na página

www.ouvidorias.gov.br, na data provável de 16 de março de 2022.
Art. 20. A solenidade de premiação será realizada em encontro de ouvidorias

promovido pela Rede Nacional de Ouvidorias.
Do Direito de Imagem
Art. 21. A inscrição no Concurso implicará na aceitação tácita de eventual

publicação, divulgação e utilização das práticas inscritas, independente de premiação,
assim como a autorização do uso de imagens, textos, vozes e nomes, em qualquer meio de
divulgação e promoção (interno, externo e/ou de imprensa), sem ônus ou termo de
retribuição.

Art. 22. As boas práticas inscritas estão sujeitas à divulgação e disseminação por
meio de publicação no site www.ouvidorias.gov.br.

Disposições Finais
Art. 23. Durante o período compreendido entre o início das inscrições e a data

da premiação, a Comissão de Julgamento do Concurso de Boas Práticas da Rede Nacional
de Ouvidorias poderá, a seu critério, averiguar a veracidade e consistência das informações
apresentadas, bem como solicitar, ao órgão ou entidade, informações e documentação
comprobatória complementares acerca da prática inscrita.

Parágrafo único. O não atendimento das solicitações, bem como qualquer outro
óbice à atuação da Comissão de Julgamento do Concurso de Boas Práticas da Rede
Nacional de Ouvidorias, ensejará a desclassificação da prática inscrita no Concurso.

Art. 24. A premiação da ouvidoria no V Concurso de Boas Práticas da Rede
Nacional de Ouvidorias não representa, em hipótese alguma, atestado de regularidade ou
certificação conferidos pela Rede Nacional de Ouvidorias ou por seus membros sobre a
gestão do(s) premiado(s), nem sobre a conduta do(s) respectivo(s) dirigente(s) ou de seus
servidores ou empregados.

Art. 25. As decisões das subcomissões são soberanas e irrecorríveis.
Art. 26. Outras informações sobre o Concurso poderão ser obtidas por meio do

envio de mensagem para o endereço eletrônico rede.concurso@cgu.gov.br.
Art. 27. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação do Concurso, que

possui liberdade para a decisão.

ANEXO II

FASES DO V CONCURSO DE BOAS PRÁTICAS EM OUVIDORIA
O Concurso observará o seguinte cronograma:

CRONOGRAMA
Fa s e Período/ Data
Lançamento 06 de outubro de 2021
Inscrições 04 de outubro a 07 de janeiro de 2022
Pré-avaliação 10 de janeiro a 04 de fevereiro de 2022
Divulgação das finalistas por categoria 07 de fevereiro de 2022
Avaliação das finalistas e Julgamento 08 a 25 de fevereiro de 2022
Divulgação do Resultado e Premiação 16 de Março de 2022

ANEXO III

FICHA DE INSCRIÇÃO

. Órgão/Entidade:_________________________________________________
Titular da Ouvidoria:______________________________________________
E-mail: ________________________________________________________
Telefones:________________________________
Contato (pessoa):______________________________
Município:_________________________________ UF: ___________
. Poder: ( ) Executivo ( ) Legislativo ( ) Judiciário ( ) Outro
Esfera: ( ) Federal ( ) Estadual ( ) Municipal
Categoria:
( ) a. Fomento à participação e ao controle social pelas populações em situação de
vulnerabilidade.
( ) b. Desenvolvimento de capacidade institucional e melhoria da gestão e das entregas aos
usuários de serviços públicos
. ( ) c. Promoção de mecanismos de tratamento da denúncia e de proteção ao denunciante
de boa-fé.

( ) Tecnologia, segurança da informação e proteção de dados

Título da prática: _________________________________________________________
1) Descrição da prática (Limite de 4 páginas, sem contar fotos, gráficos):
2) Histórico da implementação (Limite de duas páginas):
. 3) Relevância da prática em relação aos critérios do regulamento (Limite de duas
páginas):

Município-UF, (dia) de (mês) de 2021.
[Assinatura]
. Declaro que tomei conhecimento do Regulamento do V Concurso de Boas Práticas da
Rede Nacional de Ouvidorias

Assinatura do Representante do órgão ou entidade.

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL
CONSELHO SUPERIOR

EXTRATO DA ATA DA 256ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 28 DE SETEMBRO DE 2021

Início: 10h52.
Sessão realizada por videoconferência.
Presidência: José de Lima Ramos Pereira. Presentes as(os) Conselheiras(os):

Maria Aparecida Gugel, Lucinea Alves Ocampos, Vera Regina Della Pozza Reis, Edelamare
Barbosa Melo, Cristiano Otávio Paixão Araújo Pinto, Fábio Leal Cardoso (Conselheiro
Secretário) e Francisco Gérson Marques de Lima. Presentes o Corregedor-Geral do MPT
Jeferson Luiz Pereira Coelho, a Ouvidora MPT Heloísa Maria Moraes Rego Pires e  o
Presidente da ANPT José Antônio Vieira de Freitas Filho. Ausentes, justificadamente, a
Conselheira Júnia Soares Nader (Vice-Presidenta) e o Conselheiro Pedro Luiz Gonçalves
Serafim da Silva.

Deliberações:
I - Aprovação das atas da 255ª Sessão Ordinária, 211ª e 212ª Sessões

Extraordinárias.
Decisão: O Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho, à

unanimidade, aprovou as atas da 255ª Sessão Ordinária e das 211ª e 212ª Sessões
Extraordinárias. Ausentes, justificadamente, a Conselheira Júnia Soares Nader (Vice-
Presidenta) e o Conselheiro Pedro Luiz Gonçalves Serafim da Silva. CSMPT, 256ª Sessão
Ordinária, 28/09/2021.

II - Feitos deliberados.
Inversão da pauta.
01 - PGEA 20.02.0001.0010171/2019-02.
Proponente: Maria Aparecida Gugel - Conselheira do CSMPT.
Assunto: Proposta de resolução sobre equidade e diversidade no âmbito do

Ministério Público do Trabalho.
Relator: Conselheiro Alvacir Correa dos Santos.
Decisão anterior: Vista regimental sucessiva aos (às) Conselheiros(as) Oksana

Maria Dziura Boldo, Ricardo José Macedo de Britto Pereira, Eneas Bazzo Torres, Cristina
Aparecida Ribeiro Brasiliano e José de Lima Ramos Pereira. Ausentes, justificadamente,
os(as) Conselheiros(as) Edelamare Barbosa Melo e Pedro Luiz Gonçalves Serafim da Silva e,
momentaneamente, o Presidente Alberto Bastos Balazeiro. CSMPT, 240ª Sessão Ordinária,
20/02/2020.

Decisão anterior: Mantidos os pedidos de vistas regimentais dos(as)
Conselheiros(as) Oksana Maria Dziura Boldo, Ricardo José Macedo de Britto Pereira, Eneas
Bazzo Torres, Cristina Aparecida Ribeiro Brasiliano e José de Lima Ramos Pereira. CSMPT,
241ª Sessão Ordinária, 26/03/2020.

Decisão anterior: Após a devolução da vista regimental da Conselheira Oksana
Maria Dziura Boldo, foram mantidos os pedidos de vistas regimentais dos(as)
Conselheiros(as) Ricardo José Macedo de Britto Pereira, Eneas Bazzo Torres, Cristina
Aparecida Ribeiro Brasiliano e José de Lima Ramos Pereira. Foi concedida, ainda, vista
regimental sucessiva à Conselheira Edelamare Barbosa Melo. Ausente, justificadamente, o
Conselheiro Ricardo José Macedo de Britto Pereira. CSMPT, 242ª Sessão Ordinária,
30/04/2020.

Decisão anterior: Após a devolução da vista regimental do Conselheiro Ricardo
José Macedo de Britto Pereira, foram mantidos os pedidos de vistas regimentais dos(as)
Conselheiros(as) Eneas Bazzo Torres, Cristina Aparecida Ribeiro Brasiliano, José de Lima
Ramos Pereira e Conselheira Edelamare Barbosa Melo. CSMPT, 243ª Sessão Ordinária,
1º/06/2020.

Decisão anterior: Após devolvidas as vistas regimentais do Conselheiro Eneas
Bazzo Torres e da Conselheira Cristina Aparecida Ribeiro Brasiliano, foi renovado o pedido
de vista do Conselheiro José de Lima Ramos Pereira e mantido o pedido de vista

Não houve publicação do Ministério Público Federal nesta seção.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html



